
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2024

(Da Sra. Deputada Federal LAURA CARNEIRO)

Cria causa de aumento de pena para o
crime  de  vender,  fornecer,  servir,  ministrar
ou  entregar,  ainda  que  gratuitamente,  de
qualquer forma, a criança ou a adolescente,
bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros
produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, no caso em
que a criança ou o adolescente  utilizar  ou
consumir o produto.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei altera a  Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente), para criar causa de aumento de pena

para  o  crime  de  vender,  fornecer,  servir,  ministrar  ou  entregar,  ainda  que

gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica

ou,  sem  justa  causa,  outros  produtos  cujos  componentes  possam  causar

dependência física ou psíquica, no caso em que a criança ou o adolescente

utilizar ou consumir o produto.

Art.  2º  O art.  243 da Lei  nº  8.069,  de 13 de julho de 1990

(Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente),  passa  a  vigorar  com  a  seguinte

redação:

“Art. 243. ..............................................................................

..............................................................................................

Parágrafo único. A pena será aplicada em dobro se a criança
ou o adolescente utilizar ou consumir o produto.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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A  presente  proposição  inspira-se  no  Projeto  de  Lei  n.

4478/2004, de autoria do então Deputado Enio Bacci, que foi aprovado pelo

Plenário da Câmara dos Deputados em agosto de 2012, mas que, infelizmente,

foi arquivado no Senado Federal no final de 2022, em razão do encerramento

da legislatura.

Entendemos, porém, que a matéria é extremamente relevante,

de forma que deve voltar a tramitar no Congresso Nacional.

Afinal, o que se pretende é punir, de forma mais contundente, o

indivíduo  que  vender,  fornecer,  servir,  ministrar  ou  entregar,  ainda  que

gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica

ou,  sem  justa  causa,  outros  produtos  cujos  componentes  possam  causar

dependência  física  ou  psíquica,  nos  casos  em  que  a  criança  ou  o

adolescente venha efetivamente a utilizar o produto ao qual lhe tenha sido

possibilitado, de forma indevida, o acesso.

Ressalte-se  que  o  crime  descrito  no  caput  do  art.  243  do

Estatuto da Criança e do Adolescente é formal, ou seja, não exige, para a sua

configuração,  que a criança ou o adolescente destinatário  da bebida ou de

outro produto que possa causar dependência os consuma. Mas não há como

ignorar que se apresentam muito mais graves, a demandar uma punição

mais elevada, os casos em que essa utilização ocorre efetivamente.

Em  razão  de  todo  o  exposto,  contamos  com  o  apoio  dos

nobres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 22 de março de 2024.

Deputada Federal LAURA CARNEIRO
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